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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ADESÃO AO 

PARCELAMENTO PERT. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 1º, 2º, 3º E 6º DA LEI N. 13.496/2017 E 2º DA LEI N. 
9.784/1999. DECISÃO RECORRIDA EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em 
face de ato do Procurador Chefe da Fazenda Nacional em 
Blumenau/SC, objetivando que seja garantido o direito de incluir 
o débito relacionado ao processo administrativo n. 
13971.005505/2009-71 no Programa Especial de Regularização 
Tributária (PERT), utilizando o valor depositado para o 
pagamento à vista do débito com as reduções previstas em lei, 
bem como que seja reconhecido o direito à devolução de saldo 
remanescente. No Tribunal de origem, a segurança foi denegada, 
modificando a sentença anterior de concessão. Nesta Corte, 
negou-se provimento ao recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que a adesão ao Programa Especial de 
Regularização Tributária (PERT) acarreta, primeiramente, a 
transformação imediata dos depósitos judiciais vinculados à 
dívida em pagamento definitivo ou a conversão em renda da 
União para, somente depois de realizado o mencionado 
procedimento, ocorrer a quitação ou o parcelamento do saldo 
devedor com as reduções previstas na Lei n. 13.496/2017. In 
verbis: REsp 1805760/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 16/05/2019, DJe 17/06/2019.

III - Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes 
precedentes: RESP n. 1.868.493/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJ: 04/05/2020; EDCL no RESP n. 1.856.642/SC, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, DJ: 22/04/2020 e RESP n. 
1.867.529/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJ: 
31/03/2020.
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IV - Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 08 de fevereiro de 2021 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator                   
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.864.665 - SC (2020/0051759-5)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, trata-se de mandado de segurança em face de ato do 

Procurador Chefe da Fazenda Nacional em Blumenau/SC, objetivando que seja 

garantido o direito de incluir o débito relacionado a processo administrativo n. 

13971.005505/2009-71 no Programa Especial de Regularização Tributária (PERT), 

utilizando o valor depositado para o pagamento à vista do débito com as reduções 

previstas em lei, bem como que seja reconhecido o direito à devolução de saldo 

remanescente. No Tribunal de origem, a segurança foi denegada, modificando a 

sentença anterior.

O recurso especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim ementado, in verbis:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA PERT. LEI 13.496/2017. 
UTILIZAÇÃO DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS PARAPAGAMENTO DO 
PARCELAMENTO.

A adesão ao PERT implica primeiramente a conversão em renda dos 
depósitos, e só depois a suspensão da exigibilidade dos créditos(remanescentes) e a 
consequente suspensão da execução fiscal. Constata-se, assim, que a lei de regência 
dispõe expressamente que a conversão em renda dos depósitos judiciais se dá sem a 
aplicação das reduções previstas no programa.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, o recorrente aponta como violados os arts. 1º, 2º, 

3º e 6º da Lei n. 13.496/2017 e 2º da Lei n. 9.784/1999, sustentando, em síntese, que 

é devido o reconhecimento do direito do contribuinte em utilizar o valor depositado 

judicialmente para pagamento à vista do débito fiscal, com a redução prevista na Lei 

que instituiu o Programa Especial de Regularização Tributária (PERT).

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.
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A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso 

especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os 

seguintes argumentos:

Ocorre que, conforme já exposto, o acórdão deste Tribunal foi claro que o 
depósito efetuado nos autos do Mandado de Segurança nº 5000076- 54.2010.404.7205 
será integralmente transformado em renda em favor da União, sem nenhuma redução 
a título de juros, multa e encargo legal.

Ato este reputado como ilegal e abusivo, contra o qual a agravante se 
insurgiu por meio do recurso especial interposto, na medida em que importa em 
violação a seu direito líquido e certo.

Isto porque a conversão do depósito em renda a favor da União Federal 
sem a aplicação de qualquer benefício contraria a própria finalidade do programa, 
criado com o intuito de regularizar a situação tributária dos contribuintes.

Neste sentido (pela interpretação teleológica do programa) é a decisão 
proferida recentemente pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, prolatada pelo 
Desembargador Alexandre Rossato da Silva Ávila em sede de agravo de 
instrumento:[...]

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.

 

  

 

GMFCF23 

REsp 1864665 Petição : 477824/2020

 2020/0051759-5 Página  2 de 5 

Documento eletrônico VDA27449048 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 10/12/2020 13:04:20
Código de Controle do Documento: F40B0A6A-659D-4319-B407-EB5B5CA20B5E



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.864.665 - SC (2020/0051759-5)
  
AGRAVANTE : NETZSCH DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO SEGER E OUTRO(S) - SC022851 
   GRAZIELLE SEGER PFAU  - SC015860A
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ADESÃO AO 

PARCELAMENTO PERT. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
1º, 2º, 3º E 6º DA LEI N. 13.496/2017 E 2º DA LEI N. 9.784/1999. 
DECISÃO RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em face de 
ato do Procurador Chefe da Fazenda Nacional em Blumenau/SC, 
objetivando que seja garantido o direito de incluir o débito relacionado 
ao processo administrativo n. 13971.005505/2009-71 no Programa 
Especial de Regularização Tributária (PERT), utilizando o valor 
depositado para o pagamento à vista do débito com as reduções 
previstas em lei, bem como que seja reconhecido o direito à devolução 
de saldo remanescente. No Tribunal de origem, a segurança foi 
denegada, modificando a sentença anterior de concessão. Nesta Corte, 
negou-se provimento ao recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que a adesão ao Programa Especial de 
Regularização Tributária (PERT) acarreta, primeiramente, a 
transformação imediata dos depósitos judiciais vinculados à dívida em 
pagamento definitivo ou a conversão em renda da União para, somente 
depois de realizado o mencionado procedimento, ocorrer a quitação ou 
o parcelamento do saldo devedor com as reduções previstas na Lei n. 
13.496/2017. In verbis: REsp 1805760/PE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/05/2019, DJe 17/06/2019.

III - Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes 
precedentes: RESP n. 1.868.493/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
DJ: 04/05/2020; EDCL no RESP n. 1.856.642/SC, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, DJ: 22/04/2020 e RESP n. 1.867.529/RS, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, DJ: 31/03/2020.

IV - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar 

que a adesão ao Programa Especial de Regularização Tributária (PERT) acarreta, 

primeiramente, a transformação imediata dos depósitos judiciais vinculados à dívida 

em pagamento definitivo ou a conversão em renda da União para, somente depois de 

realizado o mencionado procedimento, ocorrer a quitação ou o parcelamento do 

saldo devedor com as reduções previstas na Lei n. 13.496/2017. In verbis:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ADESÃO AO PARCELAMENTO PERT. VALORES 
BLOQUEADOS NO SISTEMA BACENJUD. UTILIZAÇÃO PARA 
PAGAMENTO DA PRESTAÇÃO DE ENTRADA. EXEGESE DO ART. 6º, §§ 1º 
E 5º, DA LEI 13.496/2017.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC.

2. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (arts. 111, 151 e 
155-A do CTN) que, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. No que diz respeito ao mérito, prescreve o art. 6º da Lei 13.496/2017: 
"Os depósitos vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados serão 
automaticamente transformados em pagamento definitivo ou convertidos em renda da 
União. § 1º Após o procedimento previsto no caput deste artigo, se restarem débitos 
não liquidados, o débito poderá ser quitado na forma prevista nos arts. 2º ou 3º desta 
Lei. (...) § 5º O disposto no caput deste artigo aplica-se aos valores oriundos de 
constrição judicial depositados na conta única do Tesouro Nacional até a data de 
publicação desta Lei".

4. A leitura do acórdão hostilizado evidencia que a Corte a quo se limitou a 
analisar o caput do art. 6º da Lei 13.496/2017 para concluir, genericamente, que é 
possível aproveitar o dinheiro penhorado via Bacenjud como sinal de entrada 
(adesão) ao parcelamento.

5. Essa conclusão não encontra respaldo legal, pois a norma do art 6º, § 1º, 
da Lei 13.496/2017 expressamente determina que, em primeiro lugar, haverá a 
transformação de tais depósitos em pagamento definitivo (hipótese dos depósitos 
judiciais realizados na forma da Lei 9.708/1998) ou a respectiva conversão em renda 
da União (situação dos depósitos efetuados de modo tradicional, isto é, fora do 
regime da Lei 9.708/1998); somente após tal medida é que o saldo devedor poderá 
ser quitado ou parcelado na forma do mencionado Pert.

6. Dito de outro modo, a lei concessiva da benesse estabeleceu, de modo 
literal, que apenas eventual saldo devedor remanescente é que poderia ser quitado ou 
parcelado na forma por ela disciplinada.

7. O órgão julgador, a pretexto de interpretar o referido dispositivo legal, 
acabou, na verdade, negando aplicabilidade à norma do art. 6º, § 1º, da Lei 
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13.496/2017, pois, contra legem, determinou que a quantia depositada judicialmente 
não seja utilizada em relação ao saldo devedor que vier a ser apurado, mas sim como 
a própria parcela de entrada do parcelamento específico. Tal ato, não se pode negar, 
representa a criação de norma própria, subjetiva, completamente estranha à 
disciplina estabelecida pelo legislador.

8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
parcialmente provido.

(REsp 1805760/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/05/2019, DJe 17/06/2019) 

Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes: RESP n. 

1.868.493/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJ: 04/05/2020; EDCL no RESP n. 

1.856.642/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJ: 22/04/2020 e RESP n. 

1.867.529/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJ: 31/03/2020.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.864.665 / SC
Número Registro: 2020/0051759-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50176140420174047205 50672441320174040000 13971005505200971 50000765420104047205

Sessão Virtual de 02/02/2021 a 08/02/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NETZSCH DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : MARCELO SEGER E OUTRO(S) - SC022851

GRAZIELLE SEGER PFAU - SC015860A
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - REGIMES ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NETZSCH DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : MARCELO SEGER E OUTRO(S) - SC022851

GRAZIELLE SEGER PFAU - SC015860A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 08 de fevereiro de 2021
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